
O CONGRESSO, PARADO 
E O RECESSO VEM Ai. 
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A menos de uma semana do 
recesso parlamentar, o Congresso 
— entulhado de projetos que 
aguardam votação -- continua 
paralisado. Nada menos que 68 
vetos presidenciais a medidas an-
teriormente aprovadas na casa 
obstruem a pauta. Antes dos ve-
tos, nenhum outro assunto pode 
ser apreciado, nem mesmo a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias 
.(LDO). O aguardado recesso de 
julho, aliás, depende da votação 
da LDO. Pela Constituição, a 
LDO e a Lei Orçamentária da 
União são os dois únicos disposi-
tivos capazes de atrapalhar ou 
adiar as férias dos deputados e se-
nadores. "Só um acordo de lide-
ranças desobstruirá a pauta", de-
sabafou ontem em Brasília o se-
nador Nelson Carneiro 
(PMDB-RJ) ao repórter Aríosto 
Teixeira, da Agência Estado. 

Presidente do Congresso, 
Carneiro busca o acordo para 
tentar votar os 68 vetos em bloco, 
isto é, de uma única vez. Não ha-
vendo consenso, as votações pas-
sam a ser nominais, o que irá exi-
gir convocação extraordinária no 
mês de julho, quando a campanha 
eleitoral nos Estados estará em 
pleno andamento. 

"No recesso será impossível 
conseguir a presença dos parla-
mentares", argumenta Carneiro. 
O deputado José Genoíno 
(PT-SP) concorda e acrescenta: 
"Em campanha eleitoral, será di-
fícil retinir o Congresso, no reces-
so ou depois dele, no segundo se-
mestre". O próprio Parlamento é 
que perde com essa indiferença de 
seus integrantes, raciociona Ge-
noíno: "A seqüência de medidas 
provisórias tem sido grande e al-
guma coisa tem que ser votada, 
em respeito à autonomia dos po-
deres". 

O governo, é claro, tem inte-
resse na aprovação dos ventos, e 
instrui seus líderes para negociar o 
acordo. Assim, o senador José Ig-
nácio (PST-ES) e o deputado fe-
deral Renan Calheiros (PRN-AL) 
já anunciaram que negociam o ve-
to presidencial ao artigo da lei das 
inelegibilidades — que proíbe a 
candidatura de radialistas e jorna-
listas que não deixarem as funções 
quatro meses antes das eleições. 
Em troca, o Congresso aprovaria 
em bloco os 67 vetos restantes. 
Contudo, os líderes do PMDB, 
Jbsen Pinheiro (RS), e do PSDB,  

Euclides Scalco (PR), condicio-
nam o acordo a uma outra ques-
tão, que o governo vem rejeitando 
sistematicamente: a aprovação de 
uma política salarial que signifi-
caria a volta da indexação dos sa-
lários à inflação. 

"Sem entendimento, os tra-
balhos não caminharão", adverte 
o economista e deputado federal 
César Maia (PDT-RJ). Além dos 
vetos presidenciais, da Lei de Di-
retrizes Orçamentárias e da políti-
ca salarial — que hoje deve ir ao 
plenário da Câmara (veja matéria 
na página 6) — o Congresso está 
às voltas com uma grande quanti-
dade de questões para aprovar. 
Entre elas contam-se direitos so-
ciais, como a garantia no emprego 
e a participação dos trabalhado-
res nos lucros das empresas, que 
aguardam regulamentação desde 
a promulgação da nova Consti-
tuição em outubro de 1988. Na 
mesma situação se encontram o 
plano de benefícios e custeio da 
Previdência Social — assunto que 
vem atormentando a vida de mi-
lhares de trabalhadores interessa-
dos na aposentadoria - - além da 
regulamentação dos juros em 
12% ao ano, a lei agrícola, o esta-
tuto do servidor público e o códi-
go de defesa do consumidor. 

Somam-se a tudo isso cinco 
medidas provisórias em tramita-
ção no Congresso. Elas abordam 
o sistema de correção dos depósi-
tos das cadernetas de poupança, a 
reestruturação da Presidência da 
República, o reajuste da casa pró-
pria, a proibição de a Justiça con-
ceder liminares em ações contra o 
Plano econômico e, por fim, a que 
reestrutura o Conselho Monetá-
rio Nacional. Além delas, o go-
verno deve enviar ao Congresso, 
até a próxima sexta-feira, uma 
outra que trata da reposição das 
perdas salariais anteriores ao pla-
no. A medida que fixa as normas 
para reajuste da casa própria per-
derá efeito no dia 8 de julho pró-
ximo. Par , continuar a ter valida-
de, o govuno terá de reeditá-la —
e, constitucionalmente, quando o 
Executivo envia ao Congresso 
uma medida provisória, este tem o 
prazo de cinco dias no máximo 
para se reunir em sessão extraor-
dinária. "Vamos ver se consegui-
mos discutir as questões mais im-
portantes em tempo recorde ainda 
nesta semana", prevê José Genoi-
no. 
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